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Atos Legislativos

PROJETO DE LEI Nº 211/2019
Declara de utilidade pública a entidade Instituto
Humanitário Anita Luiza, localizada no município de
Araguaína.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º  É declarada de utilidade pública a entidade Instituto
Humanitário Anita Luiza, localizada no município de Araguaína.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Instituto Humanitário Anita Luiza, sem fins lucrativos, com
a finalidade e missão de promover o atendimento a mulheres e
idosos em vulnerabilidade social. Além, da socialização, troca
de experiências, os beneficiados aprendem a desenvolver e a
praticar o bem ao próximo. O referido Instituto trabalha com a
comunidade local desde ano de 2006, com atendimento diário,
reuniões, palestras, oficinas de artesanato com materiais
recicláveis e cursos profissionalizantes, tais como, o de corte e
costura, pintura predial, pintura em tecido, confeitaria,
decoupagem, fabricação de móveis rústicos, dentre outros que
são para o benefício e preservação da dignidade da mulher e do
idoso contribuindo para a melhoria da qualidade de vida, e ain-
da, inseri-los na sociedade de maneira integral.

Ressaltamos ainda, que o instituto, no desempenho de sua
missão, tem pautado pelos princípios da legalidade, moralidade,
publicidade, economicidade, transparência, sem qualquer tipo
de discriminação.

Assim pedimos o apoio dos nobres Pares desta Casa de leis
para aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em 12 de junho de 2019.

ISSAM SAADO
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 220/2019
Proíbe as concessionárias prestadoras de serviços de
fornecimento de água e coleta de esgoto cobrarem tarifa
mínima de consumo ou adotar práticas similares, e
adota outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Esta lei proíbe as prestadoras de serviços de forneci-
mento de água e coleta de esgoto cobrar tarifa básica de consu-
mo ou de adotar práticas similares.

Art. 2º Fica implementada a cobrança justa sobre o forneci-
mento de água, através da qual, os consumidores pagarão so-
mente pelo consumo real, ou seja, o consumo efetivamente gas-
to, a ser mensurado e identificado na fatura mensal.

Ar t. 3º As concessionárias prestadoras de serviços a que se
refere o artigo 1º desta lei ficam proibidas de cobrar tarifas, taxas
de consumo mínimo, ou de adotar práticas similares contrárias
ao estabelecido nesta lei.

Art. 4º O descumprimento das obrigações estabelecidas na
presente lei sujeitará o infrator às sanções administrativas previs-
tas no art. 56 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Art. 5°  Revoga-se as disposições em contrário.

Art. 6°  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Justificativa

Com a privatização dos serviços públicos essenciais (água,
coleta de esgotos, energia elétrica, telefonia e outros), abriu-se a
discussão a respeito da cobrança por estes serviços, sob o ampa-
ro do Código de Defesa do Consumidor - CDC. Iniciou-se, assim,
a discussão sobre a legalidade da cobrança de taxas e tarifas,
consumação mínima, manutenção, disponibilidade, e outros insti-
tutos controvertidos.

Antes de entrar no mérito da diferença entre taxas e tarifas, é
preciso definir o que é serviço público, o que é serviço público
essencial, como se classificam e a que título serão remunerados.
Serviço Público, nas palavras do professor Celso Antônio Ban-
deira de Mello é toda atividade de oferecimento de utilidade ou
comodidade material destinada à satisfação da coletividade em
geral, mas fruível singularmente pelos administrados, prestado
pelo Estado ou por quem lhe faça as vezes, sob um regime de
Direito Público.

As empresas estatais sempre praticaram muitos abusos,
acobertados pela inexistência de um ordenamento jurídico capaz
de defender o usuário de suas iniquidades. A maioria das estatais,
prestadora de serviços públicos essenciais conviveram por pou-
co tempo com o CDC. Com o surgimento do código, o consumidor
passou a contar com um instrumento poderoso para sua defesa
em face aos abusos praticados e para garantir a prestação eficien-
te dos serviços públicos essenciais.

Infelizmente, a privatização não trouxe a revolução nos servi-
ços públicos que era esperada. As práticas comerciais abusivas
não cessaram por parte das empresas concessionárias e
permissionárias, que prevalecem da necessidade do serviço e, em
geral, do monopólio para enriquecer-se às custas do consumidor,
sem prestar um serviço adequado e muitas vezes com amparado
das Agências de Regulação, que deveriam fiscaliza-las e puni-las
nestes casos.

Para o Código de Defesa do Consumidor, os serviços públicos
essenciais terão que ser adequados, eficientes, seguros e contí-
nuos, nos termos do art. 22, art. 6°, X, do CDC. Já a Lei Federal
8.987/95 traz em seu Art. 6°, como serviço adequado o que satisfaz
as condições de regularidade, continuidade, eficiência, seguran-
ça, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e
modicidade das tarifas.

A instituição de tarifa mínima, está a qual a proposição em tela
visa coibir, é uma gravíssima consequência do desrespeito ao
princípio da boa-fé nas relações de consumo (art. 6°, IV do
CDC), pois impõe ao usuário uma contraprestação
desproporcional. Algumas empresas fornecedoras impõem ao
usuário o pagamento de um valor mínimo em sua fatura, caso
nada consuma, ou ainda se o consumo ficar abaixo do valor
fixado, unilateralmente, como mínimo.

Seria razoável essa imposição diante de uma justa causa, devi-
damente comprovada. Ocorre que nada justifica, por exemplo, a
imposição de um consumo de 10 m³ de água se o consumidor
estiver viajando.
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Essa prática abusiva chamada de "venda casada" em limite
quantitativo conforme previsto no art. 39, I do CDC, ou seja,
para receber o serviço, o consumidor é obrigado a receber,
pelo menos, a quantidade mínima. A justificativa apresentada
pelas empresas concessionárias é que precisam prover à
manutenção do sistema de fornecimento, ou seja, precisam
mantê-lo disponível ao usuário, já que isto representa a própria
prestação do serviço, o que não é verdadeiro, pois tal fato é
decorrência lógica da própria atividade desenvolvida pela
companhia, além de ser consequência da concessão do serviço
público.

O fornecedor que adota essa prática está se comportando
como se fosse o próprio Estado, agindo com base em seu poder
de império, obrigando ao pagamento de taxas por serviço desfru-
tado fruível. Que fique bem claro. O serviço que é cobrado pela
sua mera disponibilidade, ou seja, por potencialidade de uso, só
pode ser remunerado por taxas, jamais por tarifas. A tarifa decorre
de preço, é disciplinada pelo regime de Direito Privado, não pelo
Direito Público, onde se encontra o Direito Tributário, que insti-
tuiu a cobrança de taxas.

Não se pode admitir uma cobrança pelo simples fato de as
instalações terem sido implantadas na residência do
consumidor, afinal elas podem ser desligadas, desativadas
quando o consumidor se tornar inadimplente. A
disponibilidade do serviço não é luxo, mas sim condição de
prestação, é preciso que a fornecedora promova a instalação
do serviço, e que o mesmo possa ser utilizado a qualquer
momento e em qualquer quantidade. O fornecedor tem o dever
de prestação e o usuário tem a faculdade de o utilizar. Ocorre
que ainda não fosse público, o dever de prestação do serviço
subsiste, nos termos do art. 39, IX do CDC, que proíbe a recusa
de fornecimento de serviço a quem se disponha a pagar por
ele.

Por todo o exposto, a cobrança de valores mínimos constitui
verdadeira cláusula abusiva, pois impõe ao usuário uma obriga-
ção desproporcional, ferindo os princípios da boa-fé e do equilí-
brio (não igualdade) das partes nas relações de consumo, motivo
o qual pretendemos vedar a instituição desses mecanismos que
vem sendo utilizados para lesar o cidadão tocantinense.

Diante do exposto, dada a relevância do tema requer-se o
apoio dos Nobres Deputados desta Casa Legislativa, para apre-
ciação e aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em 11 de junho de 2019.

OLYNTHO NETO
Deputado Estadual

Atos Administrativos

DECRETO ADMINISTRATIVO N° 1.1 19/2019

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução n°
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3°

da Resolução n° 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º  DECLARAR ponto facultativo, no âmbito da
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, no dia 21
(sexta-feira) de junho de 2019.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos
servidores cujos serviços executados, por sua natureza, exijam
plantão permanente.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de junho de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.120/2019

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução n.º
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 343, de 08 de maio de 2019, e considerando o
disposto no art. 24 II, da Constituição Estadual e 231, inciso II, do
Regimento Interno,

RESOLVE:

Art. 1º  CONCEDER ao Deputado Jorge Frederico licença
para tratamento de saúde, pelo prazo de 10 dias, iniciando-se
em 11 de junho e encerrando-se em 20 de junho de 2019, de
conformidade com o Processo nº 00194/2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 19 dias do mês de junho de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.121/2019

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Lucas Comparini Seara para exercer o cargo
em comissão de Assessor Parlamentar AP-16, no Gabinete do
Deputado Olyntho Neto, retroativamente a 1º de junho de
2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 19 dias do mês de junho de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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